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AGRAVANTE : JOCELITO DE MELLO LAMPERT
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA
BANCÁRIA OU INVESTIMENTO DISTINTO DA POUPANÇA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RESERVA PATRIMONIAL
GARANTIDORA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que ficou demonstrado que
houve a impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que, nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade
do montante de até 40 salários mínimos é aplicável de forma automática
exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança; e, eventualmente,
aos valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação
financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida,
que o montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio
destinada a assegurar o mínimo existencial (REsps 1.677.144/RS e 1.660.671
/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Corte Especial, julgados em 

, DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
3. No caso, o Tribunal de origem decidiu que, "para além da ausência de
prova no tocante à origem da verba constrita, não há que se falar em
impenhorabilidade dos valores bloqueados, quer porque recaíram em
montante que excedia a 40 salários mínimos, quer porque não há prova e
sequer alegação de que os valores antes movimentados foram utilizados para
sua subsistência ou se sua família, quer ainda porque mesmo com o bloqueio,
permaneceu saldo positivo de mais de R$14.000,00, suficiente à subsistência
do devedor, ausente comprovação e, novamente, sequer alegação, de que

".necessita de importância superior a esta para sua manutenção digna
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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do montante de até 40 salários mínimos é aplicável de forma automática
exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança; e, eventualmente,
aos valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação
financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida,
que o montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio
destinada a assegurar o mínimo existencial (REsps 1.677.144/RS e 1.660.671
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3. No caso, o Tribunal de origem decidiu que, "para além da ausência de
prova no tocante à origem da verba constrita, não há que se falar em
impenhorabilidade dos valores bloqueados, quer porque recaíram em
montante que excedia a 40 salários mínimos, quer porque não há prova e
sequer alegação de que os valores antes movimentados foram utilizados para
sua subsistência ou se sua família, quer ainda porque mesmo com o bloqueio,
permaneceu saldo positivo de mais de R$14.000,00, suficiente à subsistência
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".necessita de importância superior a esta para sua manutenção digna
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JOCELITO DE MELLO
LAMPERT contra decisão monocrática da Presidência do STJ (fls. 118-119), que não conheceu
do agravo, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 123-132), sustenta, em
síntese, que, nas razões do agravo em recurso especial, impugnou os fundamentos da referida
decisão de inadmissibilidade.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme
certidão de fl. 136.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte, razão pela qual
reconsidero a decisão de fls. 118-119.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de recurso especial interposto por JOCELITO DE MELLO

LAMPERT contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim
ementado (e-STJ, fl. 55):

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. ENSINO PRIVADO. PENHORA ELETRÔNICA.
SISBAJUD. VALOR DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE DE
PESSOA FÍSICA. VALOR ORIGINALMENTE CREDITADO SUPERIOR
A 40 SM. IMPENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTS. 833, X,
DO CPC/15. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE
PROVA DA ORIGEM E INDISPENSABILIDADE DO DO VALOR PARA
FINS DE SUBSISTÊNCIA PRÓPRIA E FAMILIAR. INCIDÊNCIA DO
ART. 833, X, DO CPC E DE PRECEDENTES DO STJ QUANTO À
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE IMPENHORABILIDADE A
QUANTIAS DEPOSITADAS EM CONTA CORRENTE, FUNDOS DE
INVESTIMENTOS E PAPEL MOEDA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. QUANTIA PENHORADA ORIGINÁRIA DE MONTANTE
CREDITADO DE VALOR SUPERIOR A 40 SM. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
PRECEDENTE E RETIRADAS EXPRESSIVAS DA MESMA CONTA.
IMPENHORABILIDADE AFASTADA. PRETENSÃO DE DESBLOQUEIO
DOS VALORES INDEFERIDA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO."

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 63-74), fundamentado na alínea "a" do

permissivo constitucional, o recorrente apontou violação do art. 833, X, do Código de Processo
Civil de 2015.

Sustentou, em síntese, que o saldo da conta era inferior a 40 salários mínimos
quando houve o bloqueio, e que o valor bloqueado foi inferior a 40 salários mínimos, o que viola
o dispositivo supracitado.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 83-87.
O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta

Corte Superior por meio da interposição de agravo.
Passo a decidir.
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No caso, o Tribunal de origem decidiu que, "para além da ausência de prova no
tocante à origem da verba constrita, não há que se falar em impenhorabilidade dos valores
bloqueados, quer porque recaíram em montante que excedia a 40 salários mínimos, quer porque
não há prova e sequer alegação de que os valores antes movimentados foram utilizados para sua
subsistência ou se sua família, quer ainda porque mesmo com o bloqueio, permaneceu saldo
positivo de mais de R$14.000,00, suficiente à subsistência do devedor, ausente comprovação e,
novamente, sequer alegação, de que necessita de importância superior a esta para sua

", (e-STJ, fls. 53-54):manutenção digna in verbis 
 

"De fato não há efetiva demonstração de que os valores bloqueados se tratem,
efetivamente, correspondem à verba alimentar, mesmo porque, após a
realização do bloqueio, ainda remanesceu na conta bancária do executado
expressivo saldo de R$ 14.410,70 - fl. 02 do evento 58, EXTR2.
Ademais, analisando o extrato juntado pelo devedor, tem-se que o montante
bloqueado é originário de um valor que lhe foi creditado na conta de
R$79.960,61 em data de  (que corresponde a mais que 60 salários26/01/2023
mínimos), com a indicação de "crédito COTRIJUC COOP", ausente qualquer
demonstração da origem da verba, não tendo o executado igualmente logrado
demonstrar sua movimentação financeira anterior ou mesmo logo após tal
creditamento, o que seria fundamental para análise de que necessária à
subsistência própria ou familiar.
E isso porque poucos dias após, em , seu saldo bancário já havia08/02/2023
reduzido para R$38.594,21 (29 salários mínimos), saldo sobre o qual foi
realizado o bloqueio de R$18.797,31, ou seja, em 1 semana, ausente qualquer
prova ou sequer alegação, movimentou praticamente metade do valor
percebido, sem ao menos demonstrar se tratar de reserva financeira ou mesmo
que os valores tivessem por objetivo garantir sustento.
É fato que o art. 833, X, do CPC prevê a impenhorabilidade de valores
depositados em conta-poupança em nome do executado até o limite de 40
salários mínimos, sendo que o STJ estendeu tal impenhorabilidade também às
contas corrente e fundos de investimento, desde que ausente má-fé do
devedor, conforme se extrai do julgado que segue:
[...]
Ainda assim, considerando o valor do crédito original depositado na conta, de
R$ 79.960,61, tem-se que, resguardado o limite dos 40 SM que a lei considera
impenhorável, sobre o que exceder, não há que se cogitar de
impenhorabilidade. E, no caso, o valor do bloqueio efetivado, na ordem de R$
18.797,31, representa tal excesso sobre o qual possível a constrição.
Assim, para além da ausência de prova no tocante à origem da verba constrita,
não há que se falar em impenhorabilidade dos valores bloqueados, quer
porque recaíram em montante que excedia a 40 salários mínimos, quer porque
não há prova e sequer alegação de que os valores antes movimentados foram
utilizados para sua subsistência ou se sua família, quer ainda porque mesmo
com o bloqueio, permaneceu saldo positivo de mais de R$14.000,00,
suficiente à subsistência do devedor, ausente comprovação e, novamente,
sequer alegação, de que necessita de importância superior a esta para sua

.manutenção digna " (Sem grifo no original).
 

Quanto ao tema, a Corte Especial do STJ, quando do julgamento do REsp 1.677.144,
de relatoria do em. Ministro Herman Benjamin, publicado no DJe de , passou a23/5/2024
entender que, nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade do
montante de até 40 salários mínimos é aplicável de forma automática exclusivamente aos
depósitos em caderneta de poupança; e, eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente
ou em qualquer outra aplicação financeira. Nesta última hipótese, desde que comprovado, pela
parte atingida, que o montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial. A propósito, confira-se a ementa do julgado:
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PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE DINHEIRO VIA BACEN JUD.
DINHEIRO DISPONÍVEL EM CONTA-CORRENTE, NÃO EM
CADERNETA DE POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA.
ART. 833, X, DO CPC (ANTIGO ART. 649, X, DO CPC/1973). NORMA
RESTRITIVA. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
PRESTÍGIO À JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NESSE SENTIDO.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA EXCEPCIONAL OU RELEVANTES
RAZÕES PARA ALTERAÇÃO. DEVER DOS TRIBUNAIS SUPERIORES
DE MANTER SUAS ORIENTAÇÕES ESTÁVEIS, ÍNTEGRAS E
COERENTES.
DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA
1. A controvérsia cinge-se ao enquadramento das importâncias depositadas
em conta-corrente até 40 (quarenta) salários mínimos na impenhorabilidade
prevista no art. 649, X, do CPC/1973, atual art. 833, X, do CPC/2015.
[...]
SÍNTESE DA TESE OBJETIVA AQUI APRESENTADA
23. A garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar
de até 40 (quarenta), ao valor depositado exclusivamente em caderneta de
poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou
eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou
quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da
impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de
quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual
atingida pelo ato constritivo, que o referido montante constitui reserva de
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.
HIPÓTESE DOS AUTOS
24. No caso concreto, conforme descrito pela parte recorrida, a penhora
incidiu sobre numerário em conta-corrente, constituindo-se, em tese, verba
perfeitamente penhorável.
25. Superada a exegese adotada na Corte regional, devem os autos retornar
para que esta, em respeito ao princípio da não supressão de instância, prossiga
no julgamento do Agravo de Instrumento, no que concerne aos demais
argumentos veiculados pela parte contrária, isto é, de liberação da penhora em
razão de: a) o débito se encontrar parcelado (importante identificar se eventual
parcelamento foi concedido antes ou depois da medida constritiva); e b)
necessidade de utilização dos valores para sobrevivência da parte devedora.
26. Recurso Especial provido."
(REsp n. 1.677.144/RS, relator Ministro , CorteHERMAN BENJAMIN
Especial, julgado em , DJe de  - sem grifo no original).21/2/2024 23/5/2024
 

Nesse mesmo sentido, colhem-se os seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA)
SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA BANCÁRIA OU
INVESTIMENTO DISTINTO DA POUPANÇA. COMPROVAÇÃO DE
RESERVA PATRIMONIAL GARANTIDORA DO MÍNIMO
EXISTENCIAL. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que, nos termos do art. 833, X,
do CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade do montante de até 40 salários
mínimos é aplicável de forma automática exclusivamente aos depósitos em
caderneta de poupança; e eventualmente aos valores mantidos em conta
corrente ou em qualquer outra aplicação financeira. Nessa última hipótese,
desde que comprovado, pela parte atingida, que o montante objeto da
constrição constitui reserva de patrimônio destinado a assegurar o mínimo
existencial (cf. REsps 1.677.144/RS e 1.660.671/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgados em , DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
2. Caso concreto no qual o Tribunal de origem confirmou a penhora de valor
inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, com fundamento na ausência de
comprovação da origem do montante constrito, de sua natureza de reserva
financeira, ou de imprescindibilidade para a subsistência da parte executada.
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Do acórdão recorrido constou, ainda, que a origem do débito exequendo foi o
exercício de atividade empresarial, em vez do atendimento de necessidades
básicas da parte executada.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.138.871/PR, relator Ministro , Quarta RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no original).7/10/2024 22/10/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.
1. De acordo com a atual jurisprudência desta E. Corte, a "garantia da
impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 40
(quarenta), ao valor depositado exclusivamente em caderneta de poupança. Se
a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras
aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade
ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários
mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato
constritivo, que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada
a assegurar o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. É firme o entendimento de que a simples movimentação atípica na conta
poupança, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a mitigação da
impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo CPC.
3. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos expressamente
mencionados no acórdão hostilizado constitui mera revaloração, afastando a
incidência da Súmula 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.155.756/DF, relator Ministro , QuartaMARCO BUZZI
Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no original).25/11/2024 29/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALORES. 40
SALÁRIOS MÍNIMOS. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que a garantia de
impenhorabilidade do montante de até 40 salários mínimos é aplicável
exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança e eventualmente aos
valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação
financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida,
que o montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio destinado
a assegurar o mínimo existencial.
2. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem para aplicação do
entendimento firmado à espécie.
3. Agravo interno provido, determinando-se o retorno dos autos à origem."
(AgInt no REsp n. 2.131.828/SP, relator Ministro ,MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no16/9/2024 18/9/2024
original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM
CONTA-CORRENTE. VALOR INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
RESERVA PATRIMONIAL EM NOME DO DEVEDOR. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A impenhorabilidade de 40 salários mínimos somente é automática para os
depósitos em caderneta de poupança, sendo cabível para outras aplicações
financeiras apenas se comprovado que o referido montante constitui reserva
patrimonial destinada a assegurar o mínimo existencial.

Documento eletrônico VDA46568282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/04/2025 01:20:51
Código de Controle do Documento: 264a7ca1-1905-42c4-a4e9-ac4f19bf5148



2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.556.610/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - semNORONHA 16/9/2024 18/9/2024
grifo no original).
 

Desse modo, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o
entendimento mais recente desta Corte Superior, e deve ser mantido.

Ademais, para que seja possível alterar as conclusões do acórdão quanto à ausência
de prova no tocante à origem da verba constrita, aos valores bloqueados acima de 40 salários
mínimos e à ausência de prova e de alegação da necessidade de subsistência familiar, seria
imperioso proceder ao reexame dos fatos e provas, o que é vedado na via estreita do recurso
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Na mesma linha de intelecção:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.
1. De acordo com a atual jurisprudência desta E. Corte, a "garantia da
impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 40
(quarenta), ao valor depositado exclusivamente em caderneta de poupança. Se
a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras
aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade
ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários
mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato
constritivo, que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada
a assegurar o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. É firme o entendimento de que a simples movimentação atípica na conta
poupança, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a mitigação da
impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo CPC.
3. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos expressamente
mencionados no acórdão hostilizado constitui mera revaloração, afastando a
incidência da Súmula 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.155.756/DF, relator Ministro , QuartaMARCO BUZZI
Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no original).25/11/2024 29/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM
CONTA-CORRENTE. VALOR INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
RESERVA PATRIMONIAL EM NOME DO DEVEDOR. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A impenhorabilidade de 40 salários mínimos somente é automática para os
depósitos em caderneta de poupança, sendo cabível para outras aplicações
financeiras apenas se comprovado que o referido montante constitui reserva
patrimonial destinada a assegurar o mínimo existencial.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.556.610/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - semNORONHA 16/9/2024 18/9/2024
grifo no original).
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Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do agravo e
nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.729.826 / RS
Número Registro: 2024/0319557-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50049175020218210011 52044662620218217000 52461099020238217000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOCELITO DE MELLO LAMPERT
ADVOGADO : MARCOS WILLIAN LIMA MOREIRA - RS122060
AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE DE CRUZ ALTA
ADVOGADO : FAGNER CUOZZO PIAS - RS084384

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOCELITO DE MELLO LAMPERT
ADVOGADO : MARCOS WILLIAN LIMA MOREIRA - RS122060
AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE DE CRUZ ALTA
ADVOGADO : FAGNER CUOZZO PIAS - RS084384

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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